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LEI Nº 4.327/2018 

    
 

Fixa valor para pagamento de Obrigações de 
Pequeno Valor/RPV decorrentes de 
decisões judiciais, nos termos do Art. 100, 
§§ 3º, e, 4º da Constituição Federal, e, dá 
outras providências. 

 

 

         O PREFEITO MUNICIPAL DE PINHEIRO MACHADO, no uso de suas atribuições 
legais: 
 
         Faz saber, em cumprimento ao disposto no Art. 58, Inciso IV da Lei Orgânica do 
Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona e promulga a 
seguinte Lei:              

 

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a fazer o pagamento de débitos ou 
obrigações do Município de Pinheiro Machado, decorrentes de decisões judiciais 
transitadas em julgado, consideradas de pequeno valor, nos termos do Art. 100, 
parágrafos 3º e 4º da Constituição Federal, sendo procedido diretamente pela Secretaria 
Municipal da Fazenda, à vista do ofício requisitório expedido pelo juízo competente – 
Requisição de Pequeno Valor/RPV.   
        Parágrafo único. Para fins desta Lei consideram-se de pequeno valor os débitos ou 
obrigações, decorrentes de decisões judiciais transitadas em julgado, que atinjam 
montante igual ou inferior ao maior benefício do Regime Geral de Previdência Social. 
  
         Art. 2º Se o valor da execução ultrapassar o estabelecido no parágrafo único do 
artigo 1º, o pagamento será sempre por meio de precatório, sendo facultado ao credor 
renunciar expressamente ao crédito excedente, e optar pelo pagamento do saldo 
mediante requisição de pequeno valor, na forma prevista no §3º, do artigo 100 da 
Constituição Federal. 
 
         Art. 3º É vedado o fracionamento, repartição ou quebra do valor da execução, de 
modo que o pagamento se faça, em parte, na forma estabelecida nesta Lei, e, em parte, 
mediante expedição de precatório. 
 
         Art. 4º Esta lei produzirá seus efeitos somente para as RPVs expedidas após a sua 
publicação. 
 
  Art. 5º Os pagamentos das RPVs de que trata esta Lei serão realizados de acordo 
com as disponibilidades orçamentárias e financeiras do Município. 
 
  Art. 6º Para os pagamentos de que trata a presente Lei, será utilizada a dotação 
própria consignada no orçamento anual. 
         
 
        Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHEIRO MACHADO 

 

Página 2 de 2 

 

 
  Art. 8º Fica revogada a Lei Municipal nº 3.636/2005. 
 
 
 
        Gabinete do Prefeito Municipal de Pinheiro Machado, em 13 de novembro de 2018. 
 
 
 
 
 
 

                                                           José Antonio Duarte Rosa   
                                                     Prefeito Municipal  
 
 
 
 
 
 
 
 
   
Registre-se e Publique-se        
 
Jovânia Lima de Oliveira Farias   
  Secretária da Administração  


